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O objetivo desta cartilha, patrocinada pela FUNDAÇÃO LILIANE1, com 
a colaboração da CASA DA CRIANÇA PARALÍTICA DE CAMPINAS2 e da 
ASSOCIAÇÃO CULTURAL, EDUCACIONAL, SOCIAL E ASSISTENCIAL 
CAPUAVA – ACESA CAPUAVA3, é traduzir em linguagem acessível, 
mediante perguntas e respostas, a complexidade jurídica do Estatuto 
da Pessoa com Deficiência. 

Buscou-se, num palavreado não 
jurídico, alcançar as pessoas 
para as quais a lei foi aprovada e, 
principalmente, para suas famílias. 
Acredita-se que o trabalho possa 
colaborar com a ampliação do 
conhecimento sobre direitos e deveres 
das pessoas com deficiência. Objetiva, 
por outro lado, com o alargamento da 
informação, mostrar que é necessário 
mudar o enraizado assistencialismo. Isto 
para que os direitos das pessoas “com 
deficiência” sejam respeitados. 

Assistencialismo, aqui, 
quer dizer ficar com a mão 
estendida à espera de 
uma ajuda, sem participar 
ativamente do processo de 
habilitação ou reabilitação.

Os direitos das pessoas “com 
deficiência” estavam espalhados em 
diversas leis, situação que tornava mais 
difícil seu conhecimento e seu respeito. 
A Lei nº 13.146, de 06.07.2015, 
denominada Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência, juntou ou 
organizou esses direitos em uma só. 
Por isso é também chamada Estatuto 
da Pessoa com Deficiência, exatamente 
porque reuniu numa só lei os direitos 

Introdução

1 A Fundação Liliane é uma entidade filantrópica, com sede na Holanda, cuja missão é abrir o mundo às crianças “com deficiência”. 
Mediante parceiros que executam essa missão, atua na América Latina, na Ásia e na África.
2 A Casa da Criança Paralítica de Campinas, com sede na Rua Pedro Domingos Vitali, nº 160 – Campinas/SP, é uma entidade filantrópica 
cuja missão é promover a reabilitação e a transformação da vida da pessoa “com deficiência” física, respeitando o seu direito e a sua 
dignidade.
3 A Associação Cultural, Educacional, Social e Assistencial Capuava, com sede na cidade de Valinhos, na Rodovia Flávio de Carvalho,    
s/nº - Fazenda Capuava, é uma entidade filantrópica cuja missão é fomentar, observado seu direito e sua dignidade, o desenvolvimento 
das potencialidades da pessoa “com deficiência.

Introdução 
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que até então eram esparsos, dispersos.

O padrão seguido pela lei foi o “modelo 
social dos direitos humanos”. Neste 
modelo, amplia-se o conceito da pessoa 
“com deficiência”: apenas a dificuldade 
que se tem com o corpo ou com a 
cabeça não torna a pessoa deficiente; o 
meio em que ela vive é parte integrante 
na análise da liberdade da pessoa com 
uma limitação funcional. O “modelo social 
dos direitos humanos” enxerga a limitação 
funcional como algo que pode ser 
afastado com os recursos que o g overno 
tem o dever de colocar à disposição das 
pessoas “com deficiência”.

As pessoas “com deficiência”, 
normalmente, são tratadas com 
assistencialismo, como “coitadas”. 
São muitos os exemplos observados 
no seu dia a dia, e especialmente 
por suas próprias FAMÍLIAS. A Lei 
Brasileira de Inclusão, que se originou da 
Convenção da Pessoa com Deficiência 
da Organização das Nações Unidas (ONU), busca afastar essa visão. Esta lei realça o respeito aos 
seus DIREITOS e à sua DIGNIDADE.

Como já se disse, é comum tratar a pessoa “com deficiência” com “dó”, com “piedade” ou “pena”. 
Esse tratamento em nada ajuda. Ao contrário, só aprofunda a dependência. É preciso reconhecer e 
aceitar que esta pessoa tem DIREITOS e, acima de tudo, deve ser tratada com DIGNIDADE, como 
todo e qualquer ser humano.

Caridade em geral confunde-se com assistencialismo. A pessoa “com deficiência” não pode e não 
deve ser tratada com caridade, porque este tipo de tratamento a mantém dependente, de mãos 
estendidas esperando ajuda que pode ser indigna (esmola). Não se quer dizer que não se possa 
fazer caridade numa situação de grave risco social, como oferecer um prato de comida a quem 
tem fome ou um agasalho a quem tem frio. Apenas numa urgência desse tipo pode-se admitir o 
tratamento caritativo. A caridade leva à natural acomodação do ser humano e à indignidade de viver 
à custa de terceiros. A pessoa, com ou sem deficiência, não cresce, não evolui!

Quando uma entidade filantrópica, repartição pública ou empresa trata bem a pessoa 
“com deficiência” não está lhe fazendo nenhum favor. Está apenas cumprindo a lei; ou 
seja, respeitando sua DIGNIDADE e seus DIREITOS.

Da leitura e estudo da Lei Brasileira de Inclusão, observa-se que, além de modificar o CONCEITO 
da pessoa “com deficiência”, regulamentou com muitos detalhes um grande leque de direitos e, 
portanto, de responsabilidades, que está muito distante da realidade brasileira vivenciada no dia a 
dia. O mundo traçado nessa lei é de forte e total amparo da pessoa “com deficiência”, exatamente 
para igualá-la às pessoas em geral. Pode-se, neste mundo imaginado, excluir a horrível expressão 
“com deficiência”, porque o governo e a sociedade abrem idênticas possibilidades às pessoas 
com e sem deficiência. Esta expressão, nesta cartilha, será escrita entre aspas porque no mundo 
desenhado na Lei Brasileira de Inclusão a adjetivação de pessoas não tem nenhum sentido.    

A pessoa “com 
deficiência” não pode 
e não deve ser tratada 
com caridade, porque 
este tipo de tratamento 
a mantém dependente, 
de mãos estendidas 
esperando ajuda 
que pode ser indigna 
(esmola).
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Todas as pessoas são pessoas, porque entre os seres humanos não deve existir distinções.

Parece cabível a seguinte pergunta: a lei não é irreal, fechando os olhos para o que acontece no dia 
a dia das pessoas “com deficiência”? Quando se sabe que há quase generalizada inexistência de 
acessibilidade em calçadas, prédios, escolas, etc.? A resposta é NÃO! A lei, na realidade, estabelece as 
regras que deverão ser implementadas pela sociedade para que se alcance a acessibilidade. Não será 
por falta de regras que o governo e a sociedade deixarão de cumprir seu dever de respeitar o direito 
natural à DIGNIDADE a que têm direito. O desafio está na cara da sociedade e em condições de ser 
enfrentado, já que a lei mostra o caminho a ser seguido.

Este desafio não é só do Estado e da sociedade. Mas, principalmente, 
das FAMÍLIAS que devem se conscientizar e lutar para fazer valer os 
DIREITOS das pessoas “com deficiência” e de não aceitar nenhuma 
esmola que agrida sua DIGNIDADE.

Campinas, dezembro de 2017.
Odonel Urbano Gonçales*

* Coordenador da Fundação Liliane no Brasil e ex-diretor da Casa da Criança Paralítica de Campinas.
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Uma palavra de história

A pessoa chamada “com deficiência”, já faz algum tempo, começa a ser enxergada pela sociedade 
como uma pessoa que tem DIREITOS e OBRIGAÇÕES como outra qualquer.

Sobre o preconceito em relação à pessoa “com deficiência”, Júlio José Chiavenato, adaptando o 
tema ao tempo, afirma que se supõe que:

 “em Israel e Esparta aconteceram os primeiros cuidados com a eugenia1. 
Examinavam-se as crianças ao nascer e se elas apresentassem defeitos físicos eram 
eliminadas. Em Esparta foram sacrificadas porque não poderiam ser bons guerreiros ou 
“matrizes” (mães); em Israel porque os aleijões eram considerados impuros. Em Esparta 
as crianças rejeitadas eram condenadas à morte por uma Comissão Sanitária. Em Israel os 
sacerdotes indicavam-nas para os sacrifícios2”.

Por incrível que pareça, no século XX, durante a Segunda Guerra Mundial, as pessoas com algum 
tipo de deficiência foram as primeiras a serem mortas. Terminada a guerra (1946), a pessoa 
“com deficiência” começou, ainda que muito lentamente, a ser vista com outros olhos. Em 1948, 
por exemplo, surgiu a Declaração Universal dos Direitos Humanos, que foi um norte no debate 
sobre a liberdade e igualdade e que 
estabeleceu que “Todas as pessoas 
nascem livres em dignidade e direitos”.

Com o nascimento de organizações  
sociais que dedicaram seus esforços  
na assistência das pessoas que  
sofreram danos físicos e psicológicos 
durante a guerra, começou a discussão 
sobre o respeito aos direitos e à 
dignidade da pessoa “com deficiência”. 
Até hoje se caminhou bastante nessa 
direção. A Lei Brasileira de Inclusão, 
também conhecida pelo nome de 
Estatuto da Pessoa com Deficiência, 
acrescenta nessa caminhada um 
passo importantíssimo, tendo inclusive 
modificado o conceito de pessoa “com 
deficiência”.

Dentre outros exemplos que podem 
ser vistos na Lei Brasileira de Inclusão 
(LBI), a criação do benefício chamado 
“auxílio-inclusão” e a “tomada de decisão apoiada”
merecem destaque.

Pessoa “com deficiência”

1 “Eugenia: ciência que estuda as condições mais propícias à reprodução e melhoramento genético da espécie humana.” Aurélio Buarque 
de Holanda Ferreira, Dicionário da Língua Portuguesa, Editora Nova Fronteira, 3ª edição, 1999, pág. 852.
2 Religião. Da origem à ideologia. FUNPEC - Editora, 1ª edição, 2002, pág. 179.

A pessoa chamada 
“com deficiência”, 
já faz algum tempo, 
começa a ser 
enxergada pela 
sociedade como 
uma pessoa que 
tem DIREITOS e 
OBRIGAÇÕES como 
outra qualquer.
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Auxílio-inclusão

A prática demonstra que a capacitação do jovem 
“com deficiência” para o mercado de trabalho 
encontra severa barreira na sua própria família. Isto 
porque é em razão da deficiência deste jovem que a 
família recebe o Benefício de Prestação Continuada 
(BPC), muito conhecido como “aposentadoria”. Antes 
de se julgar e condenar a família que assim procede, 
é preciso entender que, em muitas situações (senão 
na maioria delas), o valor em dinheiro do Benefício 
de Prestação Continuada (BPC) representa sua única 
fonte de renda. A realidade vivida é que a criança ou 
jovem “com deficiência” sustenta, pelo menos em 
parte, sua família. Em alguns casos é o arrimo da 
família! Levando em consideração essa posição, é 
compreensível que a família tenha receio de perder 
sua única fonte de renda. Daí a resistência que 
coloca contra a profissionalização do jovem “com 
deficiência”, eis que arrumando emprego perderá o 
direito ao Benefício de Prestação Continuada (BPC).

Pois bem. Embora seja certo que o jovem “com 
deficiência”, que começou a trabalhar com 
carteira assinada e por isso perdeu o BPC, 
possa recuperar o benefício quando deixar de 
ser empregado, esta possibilidade não diminui 
a oposição da família na sua capacitação e 
profissionalização, fato que, no fundo, trazia e 
traz prejuízo para o seu futuro. Para afastar essa 
realidade, foi criado, no Estatuto da Pessoa com 
Deficiência, o benefício denominado “auxílio-
inclusão”, devido à pessoa “com deficiência” 
moderada ou grave que arruma emprego com 
carteira assinada e, como consequência, perde 
o BPC. Com o novo benefício, a família não 
mais terá o receio de ficar sem nenhum recurso 
financeiro, porque o jovem “com deficiência” 
receberá no seu emprego o salário mensal e, ao 
mesmo tempo, o auxílio-inclusão.

O Estatuto da Pessoa com Deficiência apenas 
criou o benefício, mas não estabeleceu como será 
concedido, qual seu valor e natureza, que órgão 
da administração pública será responsável por sua 
administração, qual a origem do recurso financeiro 
para suportá-lo, etc. No art. 94 do Estatuto ficou 
estabelecido tão somente quem terá direito ao 
auxílio-inclusão (veja abaixo a explicação). E que esse 
direito será posto em prática “nos termos da lei”.

“Nos termos da lei” significa que outra lei deverá ser 
aprovada especificando as condições que deverão 
ser respeitadas para o recebimento do benefício. Ou 

Pessoa “com deficiência”. Uma palavra de história
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seja, enquanto não for aprovada 
esta nova lei, não há como 
receber o auxílio-inclusão, pois 
não se sabe nada a respeito 
dele (fonte de custeio, ou a 
origem do dinheiro para pagá-
lo, seu valor, quem vai pagar, 
cumulação com benefícios 
previdenciários, com seguro-
desemprego, etc.).

Com relação ao valor do 
benefício, não parece suportável 
determinar valores diferentes 
para uns ou para outros, 
levando em conta o grau da 
deficiência, se “moderada” 
ou “grave”. Isto porque estes 
graus de deficiência trazem 
para as pessoas severas 
dificuldades para ingresso no 
mercado de trabalho, para 
locomoção, acessibilidade, etc. 
Outra questão importante é a 
fixação desse valor em montante igual ou menor ao do salário mínimo. A nova lei deverá estipular 
a natureza jurídica do auxílio-inclusão: se for previdenciária, o valor não poderá ser inferior ao do 
salário mínimo, porque o benefício previdenciário, por mandamento constitucional, não pode ser 
inferior a um salário mínimo. Se for indenizatória, poderá ser de valor menor ao do salário mínimo.

Para a aprovação dessa nova lei não há prazo. O certo é que, enquanto não aprovada, o direito ao 
auxílio-inclusão é uma possibilidade futura, uma perspectiva. Mas não há dúvida de que sua criação 
visou à pessoa “com deficiência” que está ou estava recebendo o BPC. No Estatuto está escrito 
que em dois casos a pessoa “com deficiência” moderada ou grave terá o direito ao auxílio-inclusão:

 a) quando receba o BPC e arrume atividade remunerada que a enquadre como  
 segurada obrigatória do INSS; e
 
 b) tenha recebido, nos últimos 5 (cinco) anos, o BPC e que exerça atividade  
 remunerada que a enquadre como segurada obrigatória do INSS.

A ideia com a concessão do auxílio-inclusão é facilitar e incentivar a capacitação e profissionalização 
das pessoas “com deficiência” moderada ou grave com sua consequente entrada no mercado de 
trabalho. É importante ressaltar que essa entrada no mercado de trabalho haverá de ser formal, ou 
seja, com registro da carteira de trabalho ou nas demais modalidades previstas na lei previdenciária 
e que a torne contribuinte obrigatório da previdência social. Como se percebe, receber o BPC e 
tornar-se segurada obrigatória do INSS são as duas condições básicas para ter direito ao auxílio-
inclusão.

A propósito, todos os trabalhadores que contribuem para o INSS são “segurados obrigatórios”. São 
exemplos de segurados obrigatórios o empregado (urbano ou rural), o servidor público ocupante 
de cargo em comissão, o empregado doméstico, o contribuinte individual e o trabalhador avulso. A 
lei (Estatuto) que criou o auxílio-inclusão exige que a pessoa “com deficiência” moderada ou grave 

Pessoa “com deficiência”. Uma palavra de história
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passe a exercer atividade remunerada que a enquadre como “segurado obrigatório” do INSS.
Assim sendo, a lei alcançou todos os trabalhadores “segurados obrigatórios”. Não haveria nenhuma 
razão para se excluir uma ou outra categoria de trabalhador “segurado obrigatório” do INSS, 
exatamente quando se procura incluir. Seria contraditório se o INSS, por exemplo, não pudesse 
pagar o auxílio-inclusão para uma empregada doméstica “com deficiência”, já que a lei considera 
esta espécie de trabalhadora como “segurado obrigatório”.

Cuidando de um benefício que incentiva a pessoa “com deficiência” a ingressar no mercado de 
trabalho, o recebimento do auxílio-inclusão naturalmente leva à suspensão do pagamento do BPC, 
porque um é incompatível com o outro.

Durante as discussões no Congresso 
Nacional abordaram-se os reflexos 
da perda da atividade remunerada da 
pessoa “com deficiência” moderada 
ou grave. Cogitou-se que possível 
seria optar pelo seguro-desemprego 
ao invés de voltar a receber o BPC. 
Neste caso, se optar pelo recebimento 
do seguro-desemprego, o BPC só 
seria reativado após o recebimento 
de todas as parcelas do seguro-
desemprego. No entanto, no Estatuto 
nada se dispôs a este respeito, pois 
apenas se criou o benefício. Outra lei 
(nova) deverá esclarecer esta e outras 
circunstâncias da vida prática.

Relativamente à natureza do benefício, quando dos debates no Congresso Nacional, foi destacado 
que seria indenizatória, eis que a pessoa “com deficiência” moderada ou grave tem custos 
adicionais para exercer uma atividade no mercado de trabalho, como a contratação de cuidador, 
transporte adaptado, tecnologias assistivas, etc. No caso de prevalecer esta natureza indenizatória, 
interrompida ou cessada por qualquer motivo relacionado à atividade remunerada, perdido estará o 
direito de receber o auxílio-inclusão. Por outro lado, seu valor poderá ser inferior ao salário mínimo.

Tomada de decisão apoiada

Outro direito criado no Estatuto da Pessoa com Deficiência foi a “tomada de decisão apoiada”. 
Diferentemente do que ocorreu com o auxílio-inclusão, este direito não ficou na dependência da 
aprovação de outra ou nova lei. Isto porque foi inserido no Código Civil e já está em vigor.

A tomada de decisão apoiada é o processo pelo qual a pessoa “com deficiência” elege pelo menos 
duas pessoas de sua confiança (pode ser mais de duas), com as quais mantenha vínculos, para 
prestar-lhe apoio na tomada de decisão sobre atos da vida civil. O objetivo da criação da “tomada 
de decisão apoiada” é ampliar o campo de ação da pessoa “com deficiência” e, ao mesmo tempo, 
garantir que não pratique atos que possam prejudicá-la no presente ou no futuro.

Para colocar em prática esse direito, é necessário fazer um pedido judicial. Nesse pedido, a pessoa 
“com deficiência” e as pessoas por ela indicadas apresentarão documento no qual constem os 
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limites do apoio e os compromissos 
dos apoiadores, além do prazo de 
vigência do acordo e o respeito à 
vontade, aos direitos e aos interesses 
da pessoa “com deficiência”. Ou seja, 
deve ser preparado um documento que 
pode ser chamado de “acordo para 
tomada de decisão apoiada”.

Esse pedido, que é dirigido para 
um juiz, será feito pela pessoa “com 
deficiência”, com indicação expressa 
das pessoas aptas a prestarem o 
apoio.

Recebido o pedido, o juiz, assistido 
por equipe multidisciplinar e com a 
intervenção do Ministério Público, 
ouvirá pessoalmente a pessoa “com 
deficiência”. Ouvirá, também, as 
pessoas indicadas para lhe prestar 
apoio.

A prática de ato da pessoa “com 
deficiência”, com o apoio das pessoas 
apontadas na decisão do juiz, tem 
validade e efeitos sobre terceiros, desde que esteja inserida nos limites do apoio homologado 
pelo juiz. Estes terceiros, ou seja, as pessoas com as quais a pessoa “com deficiência” negocia 
a compra ou venda de um objeto (por exemplo), podem solicitar que os apoiadores assinem o 
contrato, especificando, por escrito, sua função em relação ao apoiado.

Quando o risco do negócio for grande, se houver divergência entre a pessoa “com deficiência” e 
um dos apoiadores, deverá ser requerido ao juiz que, ouvida a opinião do Ministério Público, decida 
sobre o negócio. Aqui bem se percebe como se procura assegurar os direitos da pessoa “com 
deficiência”, equilibrando a situação dos sujeitos ou participantes de um contrato de compra e 
venda de um automóvel (por exemplo).

O apoiador ou apoiadores têm obrigação de cumprir o que ficou escrito no acordo 
homologado pelo juiz, no qual foram apontadas pela pessoa “com deficiência”. Se o 
apoiador ou apoiadores agirem com negligência, descuido, desmazelo ou desleixo ou, ainda, 
pressionar indevidamente nesta ou naquela direção, a pessoa “com deficiência” poderá 
apresentar denúncia ao Ministério Público ou ao juiz. Caso o fato seja apurado e provado, 
o juiz destituirá o apoiador e nomeará outro apoiador, se for do interesse da pessoa “com 
deficiência”.

Por outro lado, a pessoa indicada para prestar apoio pode solicitar ao juiz a exclusão de sua 
participação do processo de tomada de decisão apoiada; o desligamento desta pessoa não 
acontece pelo simples requerimento ao juiz, mas apenas quando houver decisão judicial a respeito.
Independentemente do prazo fixado no acordo homologado pelo juiz, a pessoa apoiada (“com 
deficiência”) pode, a qualquer tempo, solicitar o término do acordo firmado em processo de tomada 
de decisão apoiada.

O objetivo da criação 
da “tomada de 
decisão apoiada” é 
ampliar o campo de 
ação da pessoa “com 
deficiência” e, ao mesmo 
tempo, garantir que 
não pratique atos que 
possam prejudicá-la no 
presente ou no futuro.

Pessoa “com deficiência”. Uma palavra de história
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Estatística

É importante conhecer alguns números do que se chama por pessoa “com deficiência”. Conforme 
o Censo de 2010, do IBGE3, a população brasileira é de 190.755.799. Nesse número de pessoas, 
existem 45.606.048 “com deficiência”, ou 23,9%, assim divididas: 25.800.681 do sexo feminino 
e 19.805.367 masculino; 38.473.702 vivem em áreas urbanas e 7.132.347 em áreas rurais; as 
regiões norte (23,40%) e nordeste (26,63%) do país são as que acusam maior número; na faixa de 
0 a 14 anos, encontram-se 3.459.402, sendo 1.695.285 homens e 1.764.116 mulheres; na zona 
urbana vivem 2.873.413 e na rural 585.988. Observa-se, entre outros dados, que a deficiência, 
considerado o fator raça, alcança os seguintes números: branca 21.252.847, preta 3.884.965, 
amarela 569.838, parda 19.733.079, indígena 165.148 e sem declaração 171.

3 https://biblioteca.ibge.gov.br/biblioteca-catalogo
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1. Pergunta: o que é direito fundamental?
Resposta: são os direitos básicos individuais, sociais, políticos e jurídicos escritos na Constituição 
Federal. Os direitos fundamentais normalmente têm base nos direitos humanos, garantindo às 
pessoas o direito à liberdade, à vida, à igualdade, à educação e à segurança.

2. Pergunta: quais são os direitos fundamentais da pessoa “com 
deficiência”?
Resposta: são os mesmos de qualquer pessoa, porque o direito fundamental não permite qualquer 
tipo de discriminação.

3. Pergunta: quais são esses direitos fundamentais?
Resposta: direito à vida, à habilitação e reabilitação, à saúde, à educação, à moradia, ao trabalho, 
à assistência social, à previdência social, à cultura, esporte, turismo e lazer, à transporte e à 
mobilidade.

4. Pergunta: o que é a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência?
Resposta: é a lei que foi feita para garantir os DIREITOS da pessoa “com deficiência”, visando à sua 
inclusão social.

5. Pergunta: qual a 
origem dessa lei?
Resposta: é a Convenção sobre 
os Direitos das Pessoas com 
Deficiência da Organização das 
Nações Unidas.

6. Pergunta: quem 
é pessoa “com 
deficiência”?
Resposta: pessoa com 
deficiência é aquela que tem 
limitação física, mental, intelectual 
ou sensorial, SOMADA a 
uma ou mais barreiras. Não 
é apenas essa limitação que 
torna a pessoa deficiente; A 
DEFICIÊNCIA NÃO ESTÁ NA 
PESSOA, mas sim na sociedade 
com suas barreiras.

Quem é pessoa “com deficiência”1

1 Lei nº 13.146/2015, art. 2º - Considera-se pessoa “com deficiência” aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na 
sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.

Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência
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2 Lei nº 13.146/2015, art. 3º - Para fins de aplicação desta lei, consideram-se:

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, 
equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros 
serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa 
“com deficiência” ou com mobilidade reduzida.

7. Pergunta: como é feita a avaliação da deficiência?
Resposta: por uma equipe multiprofissional e interdisciplinar, que considerará os ASPECTOS 
BIOPSICOSSOCIAIS da pessoa.

8. Pergunta: o que essa equipe multiprofissional e interdisciplinar levará em 
conta?
Resposta: (a) os impedimentos nas funções e estrutura do corpo, (b) os fatores socioambientais, 
psicológicos e pessoais, (c) a limitação no desempenho das atividades e (d) a restrição de 
participação.

9. Pergunta: o que é acessibilidade?
Resposta: é o DIREITO, previsto em lei, que garante à pessoa “com deficiência” viver de forma 
independente e exercer seus direitos de cidadania.

10. Pergunta: como se coloca em prática esse direito?
Resposta: é a POSSIBILIDADE de utilização de ESPAÇOS, MOBILIÁRIOS, EDIFICAÇÕES, 
TRANSPORTES, INFORMAÇÃO e 
COMUNICAÇÃO de uso público ou 
privados, tanto na zona urbana como 
na rural.

11. Pergunta: o que é 
barreira?
Resposta: qualquer ENTRAVE, 
OBSTÁCULO ou ATITUDE que limite 
a participação social da pessoa, bem 
como o exercício de seus DIREITOS.

12. Pergunta: quantos tipos 
de barreiras existem?
Resposta: urbanísticas, 
arquitetônicas, transportes, 
comunicações, atitudinais e 
tecnológicas.

Acessibilidade2

Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência
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13. Pergunta: o que é barreira 
urbanística?
Resposta: é a existente nas VIAS e nos 
ESPAÇOS PÚBLICOS e PRIVADOS.

14. Pergunta: o que é barreira 
arquitetônica?
Resposta: é a existente nos EDIFÍCIOS 
PÚBLICOS e PRIVADOS.

15. Pergunta: o que é barreira 
nos transportes?
Resposta: é a existente nos MEIOS DE 
TRANSPORTE.

16. Pergunta: o que é barreira 
nas comunicações?
Resposta: é qualquer ENTRAVE, 
OBSTÁCULO ou ATITUDE que limite 
a expressão ou o recebimento de 
mensagens e de informações por 
intermédio de sistemas de comunicação 
e de tecnologia da informação.

17. Pergunta: o que é barreira 
atitudinal?
Resposta: são as ATITUDES que 
impeçam a PARTICIPAÇÃO SOCIAL da 
pessoa “com deficiência”.

18. Pergunta: o que é barreira tecnológica?
Resposta: são as que IMPEDEM o acesso da pessoa “com deficiência” às tecnologias.

19. Pergunta: o que é comunicação?
Resposta: é aquela feita entre pessoas, através do idioma, inclusive LIBRAS, da visualização de 
textos, do Braille, do sistema de sinalização ou de comunicação tátil, dos caracteres ampliados, dos 
dispositivos de multimídia, assim como da linguagem simples, escrita e oral, dos sistemas auditivos 
e dos meios de voz digitalizados e dos modos, meios e formatos aumentativos e alternativos de 
comunicação, incluindo as tecnologias da informação e das comunicações.

20. Pergunta: o que é adaptação razoável?
Resposta: são os ajustes necessários a fim de assegurar que a pessoa “com deficiência” possa 
exercer todos os seus DIREITOS.

21. Pergunta: o que é mobiliário urbano?
Resposta: são os objetos existentes nas ruas como semáforos, postes de sinalização, fontes de 
água, lixeiras, toldos, marquises, bancos, quiosques, etc.

Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência
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3 Lei nº 13.146/2015, art. 3º, IX - pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de 
movimentação, permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibilidade, da coordenação motora ou da 
percepção, incluindo idoso, gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso.

Mobilidade reduzida3

22. Pergunta: o que é 
pessoa com mobilidade 
reduzida?
Resposta: é aquela que tenha 
dificuldade de movimentação, 
permanente ou temporária, 
gerando redução da mobilidade, 
da flexibilidade, da coordenação 
motora ou da percepção, 
incluindo idoso, gestante, 
lactante, pessoa com criança de 
colo e obeso.

23. Pergunta: o que é 
moradia para a vida 
independente da pessoa 
“com deficiência”?
Resposta: é a moradia com 
estruturas adequadas capazes 
de proporcionar serviços de 
apoio coletivos e individualizados 
que respeitem e ampliem o 
grau de autonomia de jovens e 
adultos “com deficiência”.

24. Pergunta: o que é atendente pessoal?
Resposta: é a pessoa, da família ou não, que, com ou sem remuneração, presta cuidados básicos 
e essenciais à pessoa “com deficiência” nas atividades da vida diária.

25. Pergunta: o que é profissional de apoio escolar?
Resposta: é a pessoa que cuida da alimentação, higiene e locomoção do estudante “com 
deficiência” e o ajuda nas atividades escolares, em todos os níveis e modalidades de ensino, em 
instituições públicas e privadas.

26. Pergunta: o que é acompanhante?
Resposta: é aquele que acompanha a pessoa “com deficiência”.

27. Pergunta: quais são os direitos da pessoa com deficiência?
Resposta: direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas, sem sofrer qualquer 
espécie de discriminação.

Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência
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Proteção da pessoa “com deficiência”4

4 Lei nº 13.146/2015, art. 5º - A pessoa com deficiência será protegida de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano ou degradante.

Parágrafo único. Para os fins da proteção mencionada no caput deste artigo, são considerados especialmente vulneráveis a criança, o 
adolescente, a mulher e o idoso “com deficiência”.

28. Pergunta: o que é discriminação?
Resposta: é toda forma de distinção, restrição ou exclusão, por ação ou omissão, que tenha o 
propósito ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o exercício dos direitos e 
das liberdades fundamentais de pessoa “com deficiência”.

29. Pergunta: o que é proteção da pessoa “com deficiência”?
Resposta: é a proteção contra toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano ou degradante.

30. Pergunta: a quem se aplica essa proteção?
Resposta: à criança, ao adolescente, à mulher e ao idoso “com deficiência”.

31. Pergunta: a deficiência afeta a capacidade civil da pessoa “com 
deficiência”?
Resposta: não; a pessoa “com deficiência” pode casar, constituir união estável, exercer seus 
direitos sexual e reprodutivo e exercer seu direito sobre o número de filhos.

32. Pergunta: qual o dever de quem assiste ameaça ou de violação aos 
direitos da pessoa “com deficiência”?
Resposta: seu dever é comunicar o fato à autoridade competente.

33. Pergunta: o que é 
atendimento prioritário?
Resposta: a pessoa “com 
deficiência” tem o direito de 
receber atendimento prioritário.

Atendimento prioritário

Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência
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Direito à vida

Reabilitação

34. Pergunta: qual a obrigação do governo?
Resposta: garantir a DIGNIDADE da pessoa “com deficiência” durante toda a sua vida; em 
situações de risco será considerada vulnerável, devendo o governo adotar medidas para sua 
proteção e segurança.

35. Pergunta: a pessoa “com deficiência” é obrigada a se submeter a 
cirurgia ou tratamento forçado?
Resposta: não, a lei não permite que a pessoa “com deficiência” seja, sem seu consentimento, 
submetida a cirurgia ou a tratamento forçado.

36. Pergunta: qual é o objetivo do processo de habilitação e de reabilitação?
Resposta: por intermédio desse processo, que é um DIREITO da pessoa “com deficiência”, 
objetiva-se o desenvolvimento dos talentos e das habilidades que contribuam para a conquista da 
autonomia da pessoa “com deficiência”, em igualdade com as demais pessoas.

Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência
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37. Pergunta: o que é esse
processo de habilitação e de reabilitação?
Resposta: é o exame multidisciplinar para 

obtenção de diagnóstico e avaliação das

necessidades e habilidades da pessoa

“com deficiência”.

38. Pergunta: o que esse processo 
de habilitação e de reabilitação
oferece à pessoa
“com deficiência”?
Resposta: (I) diagnóstico e intervenção

precoces, (II) medidas para compensar

a limitação funcional, (III) políticas públicas

que possibilitem participação social,

(IV) rede de serviços articulados e 

(V) prestação de serviços próximo à sua casa.

39. Pergunta: quem deve prestar o serviço de orientação para o uso desse 
processo?
Resposta: Os serviços do Sistema Único de Saúde (SUS) e do Sistema Único de Assistência Social 
(SUAS) devem fornecer orientação e informação sobre o processo de habilitação e de reabilitação.

40. Pergunta: existe um
“direito à DIGNIDADE”?
Resposta: existe; o direito à DIGNIDADE

é o direito natural que toda pessoa tem,

só pelo fato de ser pessoa e é a mãe de

todos os demais direitos; é ser tratado igualmente.

41. Pergunta: como o direito à saúde
é visto perante essa DIGNIDADE?
Resposta: os direitos à saúde e à educação

estão essencialmente unidos ao direito à dignidade.

5 Lei nº 13.146/2015, art. 18. - É assegurada atenção integral à saúde da pessoa com deficiência em todos os níveis de complexidade, 
por intermédio do SUS, garantido acesso universal e igualitário.

Direito à saúde5
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Violência contra a pessoa “com deficiência”

Direito à educação

42. Pergunta: na prática, o que significa ter direito à saúde?
Resposta: significa que o SUS é obrigado a dar atenção integral em todos os níveis de complexidade.

43. Pergunta: o que significa “dar atenção integral”?
Resposta: quer dizer que é um DIREITO da pessoa “com deficiência”; se é um DIREITO é dever do 
SUS oferecer:

I - diagnóstico realizado por equipe multidisciplinar;

II - serviços de habilitação e de reabilitação sempre que necessários;

III - atendimento domiciliar multidisciplinar;

IV - serviço de vacinação;

V - atendimento psicológico, inclusive para seus familiares e atendentes pessoais;

VI - atendimento com respeito à orientação sexual;

VII - atenção sexual e reprodutiva, incluindo o direito à fertilização assistida;

VIII - informação adequada e acessível sobre sua condição de saúde;

IX - prevenção sobre a ocorrência de agravos adicionais;

X - órteses, próteses, meios de locomoção, medicamentos e insumos.

44. Pergunta: o que ocorre se há suspeita de violência contra a pessoa “com 
deficiência”? 
Resposta: em caso de suspeita ou confirmação da violência, os serviços de saúde públicos e 
privados informarão o fato à autoridade policial, ao Ministério Público e aos Conselhos dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência.

45. Pergunta: o que se considera violência contra a pessoa “com 
deficiência”? 
Resposta: considera-se violência contra a pessoa “com deficiência” qualquer ação ou omissão, 
praticada em local público ou privado, que lhe cause morte ou dano ou sofrimento.

46. Pergunta: a pessoa “com deficiência” tem DIREITO à educação? 
Resposta: a educação constitui DIREITO da pessoa “com deficiência”, inclusivo em todos os níveis e 
aprendizado ao longo de toda a vida.

47. Quem tem o dever de oferecer a educação? 
Resposta: é dever do governo, da família e da sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa 
“com deficiência”.

Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência
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6 Lei nº 13.146/2015, art. 31. - A pessoa “com deficiência” tem direito à moradia digna, no seio da família natural ou substituta, com seu 
cônjuge ou companheiro ou desacompanhada, ou em moradia para a vida independente da pessoa “com deficiência”, ou, ainda, em 
residência inclusiva.

Atendimento preferencial
48. A pessoa “com deficiência” tem
alguma preferência na área
da educação?
Resposta: tem; nos processos seletivos para

ingresso e permanência nos cursos oferecidos

pelas instituições de ensino superior e de

educação profissional e tecnológica, públicas

e privadas, devem ser adotadas medidas que

facilitem a atividade da pessoa “com deficiência”,

como atendimento preferencial, provas em formatos

acessíveis, disponibilização de recursos de

acessibilidade e de tecnologia assistiva,

tempo maior para respostas, etc.

49. Pergunta: o que diz a lei sobre moradia com relação à pessoa “com 
deficiência”?
Resposta: diz que tem direito à moradia digna, na sua família, natural ou substituta, ou na residência 
inclusiva.

50. Pergunta: o que é moradia digna?
Resposta: é aquela que ofereça garantia da posse,

que ofereça água potável, esgoto, energia, 

iluminação, coleta de lixo, proteção contra frio,

calor, umidade, chuva e vento, acessibilidade,

proximidade a serviços de saúde,

escolas e creches.

Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência
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Residência inclusiva7

Prioridade na compra de imóvel

51. Pergunta: o que é residência inclusiva?
Resposta: são unidades localizadas em áreas residenciais da comunidade, com estrutura adequada 
e apoio psicossocial.

52. Pergunta: que pessoas podem ser admitidas na residência inclusiva?
Resposta: a residência inclusiva é destinada a jovens e adultos “com deficiência”, em situação de 
dependência, que não têm família para abrigá-los ou que estejam deixando instituição ou entidade na 
qual viviam.

53. Pergunta: quem é responsável pelo oferecimento da residência inclusiva?
Resposta: o Sistema Único de Assistência Social – SUAS.

54. Pergunta: por que existe a residência inclusiva?
Resposta: para dar ao jovem ou adolescente que não tem retaguarda familiar, além de abrigo, 
instrução para que ganhe autonomia e desenvolva capacidades para a prática dos atos da vida 
diária.

55. Pergunta: existe alguma prioridade 
para a pessoa “com deficiência”
na compra de imóvel?
Resposta: existe; nos programas habitacionais,

públicos ou subsidiados com recursos públicos,

a pessoa “com deficiência” ou o seu responsável

goza de prioridade na aquisição de imóvel

para moradia própria.

7 Lei nº 13.146/2015, art. 3º, X - residências inclusivas: unidades de oferta do Serviço de Acolhimento do Sistema Único de Assistência 
Social (SUAS) localizadas em áreas residenciais da comunidade, com estruturas adequadas, que possam contar com apoio psicossocial 
para o atendimento das necessidades da pessoa acolhida, destinadas a jovens e adultos “com deficiência”, em situação de dependência, 
que não dispõem de condições de autossustentabilidade e com vínculos familiares fragilizados ou rompidos.
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Direito ao trabalho

Habilitação profissional

56. Pergunta: qual é a importância do
direito ao trabalho da pessoa
“com deficiência”?
Resposta: o direito ao trabalho da pessoa “com

deficiência” é chamado de “fundamental”; é tão

importante que foi colocado ao lado do direito

à vida, à moradia, à saúde e à educação.

57. Pergunta: o que é direito fundamental?
Resposta: é o direito básico individual, social,

político e jurídico escritos na Constituição Federal;

os direitos fundamentais normalmente têm base

nos direitos humanos, garantindo às pessoas o

direito à liberdade, à vida, à igualdade, à educação

e à segurança.

58. Pergunta: como deve ser o ambiente de trabalho da pessoa “com 
deficiência”?
Resposta: acessível e inclusivo, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas.

59. Pergunta: o salário pode ser menor em razão da deficiência?
Resposta: não; a pessoa “com deficiência” tem direito a condições justas e favoráveis de trabalho, 
incluindo igual remuneração por trabalho de igual valor.

60. Pergunta: a pessoa “com deficiência” pode ser demitida do emprego?
Resposta: pode, desde que haja contratação de outro trabalhador “com deficiência” ou beneficiário 
reabilitado pelo INSS.

61. Pergunta: quem é responsável pelo serviço de habilitação?
Resposta: o governo é responsável pelos serviços e programas completos de habilitação e de

reabilitação profissional.

62. Pergunta: o que é habilitação profissional?
Resposta: habilitação profissional é o processo destinado a dar à pessoa “com deficiência”

conhecimentos, habilidades e aptidões para exercício de profissão ou de ocupação.

Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência



24 25

Inclusão no trabalho

63. Como deve ser prestado esse serviço?
Resposta: de tal maneira que a pessoa “com deficiência” possa ingressar, continuar ou

retornar ao campo do trabalho, respeitados sua livre escolha, sua vocação e seu interesse.

64. Pergunta: o que é inclusão no trabalho?
Resposta: é permitir que a pessoa “com deficiência” participe de processo de seleção em

igualdade de oportunidades com as demais pessoas.

65. Pergunta: quais exemplos podem ser dados dessa igualdade de 
oportunidades na disputa por uma vaga de trabalho?
Resposta: garantir acessibilidade e os recursos da tecnologia assistiva.

66. Pergunta: o que é o Benefício de Prestação Continuada, conhecido por 
BPC?
Resposta: é uma renda mensal igual a um salário mínimo devido à pessoa “com deficiência”

que não possua meios para prover sua subsistência nem tê-la provida por sua família.

67. Pergunta: o que é pessoa “com deficiência” para receber o BPC?
Resposta: para efeito de concessão do BPC, considera-se pessoa “com deficiência” aquela que

tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual,

somado a uma ou mais barreiras, pode impedir sua participação plena e efetiva na sociedade

em igualdade de condições com as demais pessoas.

Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência
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Previdência Social

Lazer

Transporte e mobilidade

68. Pergunta: a pessoa “com deficiência” tem direito ao auxílio-doença, 
auxílio-maternidade, pensão, aposentadoria, etc.?
Resposta: a pessoa “com deficiência”, que trabalha com carteira assinada, tem os mesmos

direitos previdenciários que qualquer trabalhador segurado.

69. Pergunta: qual o dever 
do Poder Público (governo)?
Resposta: assegurar acessibilidade 

nos locais de eventos.

70. Pergunta: como se faz isso?
Resposta: nos locais de espetáculos

serão reservados espaços livres e 

assentos para a pessoa

“com deficiência”.

71. Pergunta: essa acessibilidade aplica-se aos cinemas?
Resposta: as salas de cinema devem oferecer, em todas as sessões, recursos de acessibilidade

para a pessoa “com deficiência”.

72. Pergunta: como é assegurado o
DIREITO ao transporte e à
mobilidade da pessoa “com
deficiência” ou mobilidade 
reduzida?
Resposta: o direito ao transporte da pessoa

“com deficiência” ou com mobilidade reduzida 

é assegurado por lei em igualdade de

oportunidades com as demais pessoas,

por meio de identificação e de eliminação 

de todos os obstáculos e barreiras ao seu acesso.
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Prioridade

Desenho universal8

Símbolo internacional de acesso

Informação

73. Pergunta: no embarque e desembarque de transporte coletivo o que 
acontece com a pessoa “com deficiência”?
Resposta: é seu direito embarcar e desembarcar com prioridade.

74. Pergunta: o que significa 
desenho universal?
Resposta: é a criação de produtos, 

ambientes, programas e serviços a serem 

usados por todas as pessoas, sem necessidade 

de adaptação ou de projeto específico, 

incluindo os recursos de tecnologia assistiva.

75. Pergunta: o que é símbolo internacional de acesso?
Resposta: é a indicação, mediante símbolos internacionais, da acessibilidade, obrigatória em 
edificações públicas ou privadas.

76. Pergunta: como deve ser prestada a informação?
Resposta: é obrigatória a acessibilidade na internet para uso da pessoa “com deficiência”.

77. Pergunta: quem é responsável por esse DIREITO de informação?
Resposta: são as empresas prestadoras de serviços de telecomunicações, que devem garantir 
pleno acesso à pessoa “com deficiência”.

8 Lei nº 13.146/2015, art. 3º, II - desenho universal: concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por 
todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos de tecnologia assistiva.
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Tecnologia assistiva9

Direitos políticos

9 Lei nº 13.146/2015, art. 3º, III - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, 
estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade relacionada à atividade e à participação da pessoa “com 
deficiência” ou com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social.

78. Pergunta: o que é 
tecnologia assistiva?
Resposta: é a técnica ou o produto que visa melhorar

a FUNCIONALIDADE DA PESSOA, objetivando

sua inclusão social.

79. Pergunta: o que pode
ser considerado tecnologia assistiva?
Resposta: tecnologia assistiva ou ajuda técnica são todos

os produtos, equipamentos, dispositivos, recursos,

metodologias, estratégias, práticas e serviços que auxiliem a autonomia da pessoa “com deficiência”.

80. Pergunta: em que locais e como deve ser oferecida essa tecnologia 
assistiva à pessoa “com deficiência”?
Resposta: os eventos públicos ou privados são obrigados a oferecer à pessoa “com deficiência” os 
recursos de tecnologia assistiva, por exemplo, subtitulação por meio de legenda, janela com intérprete 
de Libras, áudiodescrição, tradutores e intérpretes em Braille.

81. Pergunta: para que serve a tecnologia assistiva?
Resposta: é a garantia à pessoa “com deficiência” ao acesso a produtos, recursos, estratégias, 
práticas, processos, métodos e serviços que maximizem sua autonomia, mobilidade pessoal e 
qualidade de vida.

82. Pergunta: o que são direitos políticos?
Resposta: é o direito de votar e ser votado.

83. Pergunta: urnas eleitorais devem ser exclusivas para pessoas “com 
deficiência”?
Resposta: não, porque seria uma forma de exclusão; as urnas e instalações eleitorais devem ser 
apropriadas e acessíveis para todas as pessoas.

84. Pergunta: quem deve garantir os direitos políticos da pessoa “com 
deficiência”?
Resposta: o poder público (governo) tem a obrigação de garantir à pessoa “com deficiência” todos os 
direitos políticos e a oportunidade de exercê-los em igualdade de condições com as demais pessoas.
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Desenvolvimento científico

10 Lei nº 13.146/2015, art. 79. - O poder público deve assegurar o acesso da pessoa “com deficiência” à justiça, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas, garantindo, sempre que requeridos, adaptações e recursos de tecnologia assistiva.

85. Pergunta: a quem compete
promover o desenvolvimento e
a tecnologia voltados à melhoria
da qualidade de vida da pessoa
“com deficiência”?
Resposta: ao poder público (governo) cabe

o desenvolvimento que objetiva a melhoria

da qualidade de vida e o trabalho da pessoa

“com deficiência” e sua inclusão social.

86. Pergunta: como se faz esse
desenvolvimento?
Resposta: com o incentivo de atividades de

acessibilidade e de tecnologias assistiva e social, mediante a criação de cursos de pós-graduação,

a formação de recursos humanos e a inclusão do tema nas diretrizes de áreas do conhecimento.

87. Pergunta: o que significa
acesso à justiça?
Resposta: significa que o poder público

(governo) tem obrigação de facilitar o acesso

da pessoa “com deficiência” à justiça, em

igualdade de oportunidades com as 

demais pessoas.

88. Pergunta: como se facilita
esse acesso à justiça?
Resposta: garantindo adaptações e 

recursos de tecnologia assistiva.

89. Pergunta: quem coloca em prática o respeito a esse DIREITO?
Resposta: cabe à Defensoria Pública e ao Ministério Público cuidar para que seja respeitado o 
DIREITO da pessoa “com deficiência” de ingressar com processos ou pedidos judiciais.

Acesso à justiça10
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Pessoa “com deficiência” advogada

Discriminação: Deficiência

Apropriação ou desvio de bens

90. Pergunta: a pessoa “com deficiência” pode ser advogada?
Resposta: a pessoa “com deficiência” pode exercer qualquer profissão, inclusive a advocacia; para 
isso o governo deverá oferecer todos os recursos de tecnologia assistiva disponíveis.

91. Pergunta: o que
é discriminação?
Resposta: discriminação, no sentido

não permitido pela lei, ocorre quando

uma pessoa é tratada de forma desigual 

por ter uma deficiência física ou intelectual, 

pela cor da pele diferente, por ser mulher, etc.

92. Pergunta: quando acontece 
a discriminação em razão da deficiência?
Resposta: os cartórios de notas e de registro 

devem reconhecer a capacidade legal plena,

garantida a acessibilidade da pessoa “com

deficiência”; não podem prestar serviços

diferentes por causa da deficiência; isto ocorrendo,

caracteriza-se a discriminação em razão de deficiência.

93. Pergunta: qual a consequência da discriminação?
Resposta: o autor que praticar, induzir ou incitar discriminação de pessoa em razão de sua 
deficiência poderá ser processado e condenado na Justiça Criminal, podendo pegar pena de 
reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos e ser obrigado a pagar multa.

94. Pergunta: o que acontece quando alguém desvia bens, pensão, 
benefícios, remuneração ou qualquer outro rendimento de pessoa “com 
deficiência”?
Resposta: a pessoa pode ser processada na Justiça Criminal e condenada a pena de reclusão de 1 
(um) a 4 (quatro) anos, e ao pagamento de multa.
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Abandono de pessoa “com deficiência”

11Lei nº 13.146/2015, Art. 94 - Terá direito a auxílio-inclusão, nos termos da lei, a pessoa “com deficiência moderada ou grave que:

I - receba o Benefício de Prestação Continuada previsto no art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e que passe a exercer 
atividade remunerada que a enquadre como segurado obrigatório do RGPS;

II - tenha recebido, nos últimos 5 (cinco) anos, o Benefício de Prestação Continuada previsto no art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993, e que exerça atividade remunerada que a enquadre como segurado obrigatório do RGPS.

95. Pergunta: qual a consequência de abandonar pessoa “com deficiência” 
em hospital, casa de saúde, abrigos, etc.?
Resposta: o autor pode ser processado criminalmente e condenado a pena de reclusão, de 6 (seis) 
meses a 3 (três) anos, e ao pagamento de multa.

96. Pergunta: o que é o Cadastro 
Nacional de Inclusão da Pessoa
com Deficiência?
Resposta: é o cadastro para sistematizar 

e esparramar informações que permitam a 

identificação e a caracterização socioeconômica 

da pessoa “com deficiência”, bem como das 

barreiras que impedem a realização de seus direitos.

97. Pergunta: quem tem direito ao auxílio-inclusão?
Resposta: tem direito ao auxílio-inclusão a pessoa “com deficiência” moderada ou grave que:

a) receba o benefício de prestação continuada (BPC) e que passe a exercer atividade

remunerada que a enquadre como segurada obrigatória do INSS:

b) tenha recebido, nos últimos 5 (cinco) anos, o Benefício de Prestação Continuada

(BPC) e que exerça atividade remunerada que a enquadre como segurada obrigatória

do INSS.

98. Pergunta: quando poderei usar esse direito?
Resposta: quando for aprovada a lei que esclareça o valor e a natureza do auxílio (se

previdenciária ou indenizatória), quem é responsável pelo pagamento, etc.

Cadastro Nacional de Inclusão da Pessoa com Deficiência

Auxílio-inclusão11
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Deslocamento

Atendimento domiciliar

Perícia médica e social do INSS

99. Pergunta: Quando será aprovada essa nova lei?
Resposta: não existe prazo para essa aprovação; o Congresso Nacional (Câmara dos Deputados

e Senado Federal) poderá aprovar essa nova lei dentro de pouco tempo, muito tempo ou

nunca aprová-la. 

100. Pergunta: onde posso me informar um pouco mais sobre esse futuro 
direito?
Resposta: nesta mesma cartilha, nas páginas 8 a 10.

101. Pergunta: o que é deslocamento indevido?
Resposta: a lei proíbe que seja exigido o deslocamento da pessoa “com deficiência” quando sua 
limitação funcional e as condições de acessibilidade imponham-lhe ônus desproporcional e indevido.

102. Pergunta: o que é atendimento domiciliar?
Resposta: quando for de interesse da pessoa 

“com deficiência”, ela apresentará solicitação

de atendimento domiciliar ou fará representar-se

por procurador escolhido para essa finalidade.

103. Pergunta: quando é assegurado o atendimento domiciliar?
Resposta: é assegurado à pessoa “com deficiência” atendimento domiciliar pela perícia médica 
e social do INSS, pelo serviço público de saúde ou pelo serviço privado de saúde, contratado ou 
conveniado, que integre o SUS e pelas entidades da rede socioassistencial integrantes do SUAS, 
quando seu deslocamento, em razão de sua limitação funcional e de condições de acessibilidade, 
imponha-lhe ônus desproporcional e indevido.
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Tomada de decisão apoiada12

12 Código Civil, art. 1.783-A. - A tomada de decisão apoiada é o processo pelo qual a pessoa “com deficiência” elege pelo menos 2 
(duas) pessoas idôneas, com as quais mantenha vínculos e que gozem de sua confiança, para prestar-lhe apoio na tomada de decisão 
sobre atos da vida civil, fornecendo-lhe os elementos e informações necessários para que possa exercer sua capacidade.

104. Pergunta: o que é 
tomada de decisão apoiada?
Resposta: tomada de decisão apoiada

é o processo judicial pelo qual a pessoa

“com deficiência” escolhe duas ou mais

pessoas de sua confiança, com as quais

mantenha parentesco ou amizade, para

prestar-lhe apoio na tomada de decisões,

fornecendo-lhe os elementos 

e informações necessários.

105. Pergunta: o direito à tomada 
de decisão apoiada depende 
da aprovação de outra lei?
Resposta: não; ao contrário do que

aconteceu com o direito ao auxílio-inclusão, 

a tomada de decisão apoiada é um direito já em vigor.

106. Pergunta: como se adquire o direito de ter esse apoio?
Resposta: é necessário fazer um pedido perante um juiz.

107. Pergunta: é preciso de advogado para fazer esse pedido?
Resposta: como a lei não dispensa a presença do advogado, é necessário e recomendável que o 
pedido seja feito por advogado ou por defensor público.

108. Pergunta: o que ocorre na prática?
Resposta: no pedido judicial a pessoa “com deficiência” e as pessoas por ela indicadas apresentarão 
um documento (acordo) no qual constem os limites do apoio e os compromissos dos apoiadores, 
além do prazo de vigência do acordo e o respeito à vontade, aos direitos e aos interesses da pessoa 
“com deficiência”.

109. Pergunta: e o que acontece depois de apresentado o pedido?
Resposta: o juiz, assistido por equipe multidisciplinar e com a presença do Ministério Público, ouvirá 
a pessoa “com deficiência” e as pessoas indicadas para lhe prestar apoio.

110. Pergunta: qual efeito se o juiz aceitar esse pedido de tomada de decisão 
apoiada?
Resposta: os atos praticados pela pessoa “com deficiência”, com esse apoio, têm validade e efeitos 
sobre terceiros; ou seja, sobre as pessoas com as quais a pessoa “com deficiência” combina a 
compra ou venda de um objeto (por exemplo).

Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência



32 33

111. Pergunta: as pessoas apoiadoras assinam documentos relativos a atos 
praticados pela pessoa apoiada?
Resposta: as pessoas que negociam com pessoas “com deficiência” podem solicitar que os 
apoiadores assinem o contrato, especificando, por escrito, sua função em relação ao apoiado.

112. Pergunta: se o risco da prática do ato ou do negócio que está por 
ser feito pela pessoa “com deficiência” for grande e uma das pessoas 
apoiadoras não concordar, o que pode acontecer?
Resposta: quando o risco do negócio for grande, se houver divergência entre a pessoa “com 
deficiência” e um dos apoiadores, deverá ser requerido ao juiz que, com a participação do Ministério 
Público, decida sobre o negócio.

113. Pergunta: o que significa essa participação do juiz e do Ministério 
Público nos negócios feitos por pessoa “com deficiência”?
Resposta: significa que a lei procura assegurar os direitos da pessoa “com deficiência”, equilibrando, 
com o apoio judicial, a situação dos participantes de um contrato de compra e venda de um 
automóvel (por exemplo).

114. Pergunta: e se o apoiador ou apoiadores não cumprirem sua obrigação?
Resposta: o apoiador ou apoiadores têm obrigação de cumprir o que ficou escrito no acordo; se 
forem descuidados, desmazelados ou desleixados poderão ser denunciados ao Ministério Público; 
caso seja apurado e provado o fato, o juiz destituirá o apoiador e nomeará outra pessoa, se for do 
interesse da pessoa “com deficiência”.

115. Pergunta: os apoiadores 
podem pressionar a pessoa
“com deficiência” para fazer este 
ou aquele negócio?
Resposta: o apoiador ou apoiadores 

têm obrigação de cumprir o que ficou escrito 

no acordo; se fizeram pressão poderão ser 

denunciados ao Ministério Público; caso seja 

apurado e provado o fato, o juiz destituirá 

o apoiador e nomeará outra pessoa, se for

do interesse da pessoa “com deficiência”.

116. Pergunta: a pessoa “com 
deficiência” pode solicitar o 
término do apoio?
Resposta: pode; a pessoa “com deficiência” 

pode solicitar ao juiz o término do processo de

tomada de decisão apoiada, independentemente

do prazo fixado no acordo.
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Transportes: Cão-guia13

13 Lei nº 11.126/2005, art. 1º - É assegurado à pessoa “com deficiência” visual acompanhada de cão-guia o direito de ingressar e de 
permanecer com o animal em todos os meios de transporte e em estabelecimentos abertos ao público, de uso público e privados de uso 
coletivo, desde que observadas as condições impostas por esta lei.

117. Pergunta: cão-guia pode 
adentrar meios de transporte?
Resposta: a lei assegura à pessoa “com deficiência”

visual acompanhada de cão-guia o direito de 

ingressar e de permanecer com o animal em todos 

os meios de transporte e em estabelecimentos 

abertos ao público, de uso público e privados

de uso coletivo.
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